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O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária por solicitação do Governo da República da Costa Rica para considerar a situação com a República da Nicarágua na zona limítrofe do Rio San Juan. 

A sessão presidida pelo Embaixador Jaoquín Maza Martelli, Representante Permanente de El Salvador e Presidente do Conselho Permanente, contou com a participação do Ministro das Relações Exteriores e Culto da Costa Rica, Senhor René Castro Salazar.

O Ministro Castro Salazar agradeceu a convocação diligente da sessão e expôs os fatos que motivaram a solicitação de seu Governo. Fez uma apresentação de fundo sobre ações recentes das autoridades da Nicarágua ao sul do Rio San Juan, em um território denominado Ilha Calero e especificamente no setor da mesma conhecido como Finca Aragón. A apresentação foi complementada com material audiovisual e fotográfico.

O Ministro Castro Salazar solicitou que a OEA constituísse uma comissão para visitar o local dos fatos e investigar aí o sucedido. Para tanto, apresentou o projeto de resolução intitulado “Nomeação de uma Comissão Verificadora da situação fronteiriça entre a Costa Rica e a Nicarágua”. 


O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada Colindres, referiu-se à situação apresentada pelo Governo da Costa Rica indicando que os problemas limítrofes entre os dois países remontam a 1850 e concluiu que seu Governo não estava de acordo com as posições e petições da Costa Rica, indicando que o Governo deste país tinha atuado de forma apressada sem ter esgotado o diálogo e a conversação bilateral, uma vez que estava marcada a Reunião da Comissão Bilateral para 27 de novembro de 2010. 


O Embaixador Moncada informou que seu Governo não estava de acordo com o projeto de resolução apresentado pelo Governo da Costa Rica. 


Após os representantes da República Dominicana, México, Guatemala, Belize, Venezuela e Estados Unidos usarem da palavra, a sessão foi suspensa até as 15h00.

Ao reiniciar-se a sessão à tarde, o Presidente do Conselho Permanente pediu desculpas pelo atraso experimentado para reiniciar a sessão, o que se deveu, indicou, ao fato de procurar aproximações que permitissem ao Conselho Permanente conseguir consensos. Ante a necessidade de continuar as consultas, sugeriu que a sessão fosse suspensa até o dia seguinte e assim foi acordado. 

Na quinta-feira, 4 de novembro de 2010, o Conselho Permanente retomou a sessão extraordinária às 10h36, sob a Presidência do Embaixador Joaquín Maza Martelli. 


Ao reiniciar a sessão, o Presidente informou que durante a pausa tinha havido um processo de consulta cujo resultado é o seguinte: as partes coincidiram em abrir um espaço para que o Secretário-Geral desenvolvesse gestões tendentes a superar esta situação; o Presidente do Conselho Permanente foi informado devidamente de que os Governos da Costa Rica e da Nicarágua convidaram o Secretário-Geral a visitar seus respectivos países; o Presidente foi informado também de que o Secretário-Geral aceitou ambos os convites e que viajaria imediatamente acompanhado de funcionários da Secretaria-Geral.

Com base no acordo alcançado, o Presidente propôs que a reunião fosse suspensa até 9 de novembro de 2010 e reiniciada após a visita do Secretário-Geral a ambos os países.

Os Representantes do Panamá, Brasil, Equador, El Salvador, Canadá, Uruguai, Guiana e Paraguai manifestaram-se com relação ao acordo alcançado e à sugestão da Presidência. O Ministro das Relações Exteriores da Costa Rica agradeceu os representantes dos Estados membros pela disposição ao diálogo e expressou sua esperança de que, ao retomar-se a sessão, se chegasse a um caminho de solução de longo prazo.


O Representante Permanente da Nicarágua reiterou a disposição do Governo de seu país de retomar o diálogo binacional com a Costa Rica e agradeceu a OEA por suas iniciativas e propostas apresentadas para que o Secretário-Geral desta Organização facilite a aproximação e o diálogo entre os mandatários da Nicarágua e da Costa Rica. O Conselho Permanente acordou uma pausa até a terça-feira, 9 de novembro de 2010. 


O Conselho Permanente reiniciou a sessão extraordinária em 9 de novembro de 2010, às 16h13 sob a Presidência do Embaixador Joaquín Maza Martelli, Representante Permanente de El Salvador, e contou com a participação do Ministro das Relações Exteriores e Culto da Costa Rica, Senhor René Castro Salazar. 

Ao retomar-se a sessão, o Secretário-Geral, Senhor José Miguel Insulza, apresentou um relatório detalhado sobre as gestões realizadas tanto na Costa Rica como na Nicarágua de 5 a 8 de novembro de 2010, na busca de um caminho ao diálogo e distensão que permitisse estabelecer espaços de entendimento sobre os problemas suscitados na fronteira. O relatório foi publicado como documento CP/doc. 4521/10 corr. 1.

Ante o exposto, o Secretário-Geral propôs os seguintes acordos a serem adotados pela Costa Rica e Nicarágua:

Primeiro: 
Realizar a VIII Reunião da Comissão Binacional para tratar com caráter urgente de aspectos da agenda bilateral o mais breve possível, o mais tardar até a data originalmente acordada, com o acompanhamento da OEA. 

Segundo:
Retomar imediatamente as conversações sobre aspectos relacionados com a demarcação da linha fronteiriça realizadas até esta data, em conformidade com os tratados e laudos existentes.

Terceiro:
A fim de gerar um clima propício para o diálogo entre ambas as nações, evitar a presença de forças armadas ou de segurança na área onde sua presença poderia gerar tensão. 
Quarto:

Incluir as autoridades pertinentes para que revisem e reforcem os mecanismos de cooperação entre ambas as nações para prevenir, controlar e enfrentar o narcotráfico, a criminalidade organizada e o tráfico de armas na fronteira.


O Representante Permanente da Costa Rica, Embaixador José Enrique Castillo, manifestou-se com relação ao relatório e às propostas do Secretário-Geral, informou sobre gestões realizadas e que não puderam ser concretizadas devido à negativa do Governo da Nicarágua, conforme indicou, de retirar suas tropas do território em disputa.


Concluiu informando que o Governo da Costa Rica aceitava as propostas do Secretário-Geral, mas estabelecia, a partir daquele momento, um prazo de 48 horas para que ambos os países manifestassem a aceitação de todas as propostas do Secretário-Geral e de seu cumprimento quanto à retirada das forças armadas da Nicarágua de solo costarriquenho. Além disso, solicitou que, uma vez esgotada a lista de oradores, a sessão fosse suspensa para ser retomada ao fim das mencionadas 48 horas.


O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada Colindres, rejeitou as afirmações do Embaixador Castillo e reafirmou que a defesa da soberania e da integridade territorial da Nicarágua – e neste caso no Rio San Juan – não era tema de discussão para a Nicarágua; tratava-se, indicou, de uma questão de princípio e de um direito irrenunciável do povo nicaragüense.


O Embaixador Moncada agradeceu a gestão de bons ofícios e facilitação desenvolvida pelo Secretário-Geral para conseguir a retomada do diálogo bilateral entre os Governos da Costa Rica e da Nicarágua e reiterou a disposição do Governo de seu país ao diálogo, à solução pacífica dos diferendos, à necessidade da cooperação na luta contra o narcotráfico e a criminalidade organizada e de estabelecer a Comissão de Funcionamento para procurar solução ao diferendo.


Os Representantes do Panamá, México, Bolívia, Brasil, Peru, Guatemala, Colômbia, Guiana – em nome dos Estados membros da CARICOM – Canadá, Chile, Equador, Estados Unidos, Argentina, Uruguai, Venezuela e Saint Kitts e Nevis pronunciaram-se sobre o assunto.

O Presidente indicou que tomava nota do relatório do Secretário-Geral com relação à visita realizada à Costa Rica e à Nicarágua e às gestões de bons ofícios empreendidas com relação ao diferendo surgido no tocante à zona do Rio San Juan, bem como dos comentários e propostas dos países membros desta Organização que se tinham pronunciado.


Observou também que, a seu ver, havia assuntos pendentes a serem resolvidos por ambas as partes e que as propostas do Secretário-Geral são bons caminhos de solução. Por isso, indicou que era importante continuar os esforços de diálogo e de negociação direta. Propôs então conceder o espaço necessário para que as partes se pronunciem sobre as recomendações específicas do Secretário-Geral. 
Neste sentido, propôs suspender a sessão e retomá-la na quinta-feira, 12 de novembro, às 16h00. O Conselho Permanente apoiou a sugestão do Presidente e a sessão foi suspensa.

Na sexta-feira, 12 de novembro de 2010, às 15h42, foi reiniciada a sessão sob a Presidência do Embaixador Joaquín Maza Martelli, Representante Permanente de El Salvador, para considerar a situação surgida entre a Costa Rica e a Nicarágua na zona do Rio San Juan.

O Presidente informou que os esforços de diálogo e conciliação continuaram entre as delegações da Costa Rica e da Nicarágua e que foram apresentados projetos de resolução, tais como o da Delegação da Costa Rica, distribuído como documento CP/doc.4522/10, bem como um documento de trabalho elaborado pelo Grupo ALADI e outro distribuído pela Presidência como uma contribuição objetiva para encontrar uma solução à controvérsia.


A Delegação da Nicarágua solicitou que fosse permitido que o Doutor Jaime Incer Barquero, cientista, geógrafo e ecólogo nicaragüense, fizesse uma apresentação sobre o tema. Assim foi acordado. A apresentação do Doutor Barquero foi seguida de um vídeo e de uma apresentação por parte do Representante Permanente da Nicarágua.

Depois de uma exposição do Representante Permanente da Costa Rica e das intervenções dos Representantes do Panamá e da Colômbia, procedeu-se à leitura do projeto de resolução apresentado pela Presidências sobre a “Situação na Zona Limítrofe da Costa Rica e da Nicarágua” e acordou-se um recesso para fazer consultas informais.


A sessão foi reiniciada às 9h11. O Presidente informou que não fora possível conseguir consenso com relação ao projeto de resolução e que a Delegação da Costa Rica mantinha a possibilidade de convocar uma Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores. A Delegação da Costa Rica solicitou que também fosse considerado o projeto de resolução “Convocação da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores para tomar conhecimento da Situação na Zona Limítrofe da Costa Rica e da Nicarágua”, documento CP/doc.4523/10 add. 1.

Depois das exposições dos Representantes da Venezuela e do Paraguai, o Representante da Bolívia solicitou a aprovação por consenso da decisão de convocar a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores. 


Houve, a seguir, um debate sobre o procedimento para considerar as duas propostas. A Delegação da Costa Rica indicou que a aprovação da proposta da Presidência, se assim ocorresse, não excluiria a convocação da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores.


Os Representantes do Canadá, Panamá, Guatemala, Brasil, Paraguai, México, Equador, Colômbia e República Dominicana referiram-se às propostas sob consideração, bem como aos assuntos de procedimento e regulamentares. O assessor jurídico participou das consultas.

Várias delegações expressaram que o debate sobre o tema a respeito do qual se tinha convocado a reunião estava esgotado e solicitaram proceder à adoção de decisões mediante votação, se necessário. As delegações da Colômbia e Guatemala apresentaram moções de ordem para o encerramento do debate. 


O Representante Permanente da Bolívia indicou que, à margem do conteúdo da proposta de resolução, a delegação Bolívia não estava de acordo com romper a fórmula do consenso. Por isso, informou que Bolívia não votaria.

Iniciou-se o processo de votação para proceder ao encerramento do debate. Ficou estabelecido que havia quórum com 27 delegações presentes e que para aprovar o encerramento do debate era necessário o voto de 21 delegações. O debate foi encerrado.


Procedeu-se a seguir à votação – levantando a mão – sobre o projeto de resolução apresentado pela Presidência com o seguinte resultado: 21 votos a favor, 2 contra e 3 abstenções. Devido a um erro na informação sobre o número de votos, o Representante Permanente impugnou a votação e solicitou que fosse realizada outra rodada, nominal. Assim foi feito com o seguinte resultado: 22 votos a favor, 2 contra e 3 abstenções. A resolução aprovada sobre a “Situação na Zona Limítrofe da Costa Rica e Nicarágua” foi publicada posteriormente como documento CP/RES. 978 (1777/10).
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O Representante da Costa Rica informou que sua delegação retirava a proposta para convocar a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores. O Representante Permanente da Nicarágua assinalou, por sua vez, que sua delegação tinha apresentado também a proposta de convocar a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, mantinha a proposta e solicitava que fosse submetida à consideração.


A sessão concluiu com o acordo de que, segundo estabelecido pelo Regulamento do Conselho Permanente, seria realizada outra sessão para considerar a solicitação da Nicarágua para convocar a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores.
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�.	As declarações constam da ata da sessão CP/ACTA 1777/10.





_953624102.doc



CONSELHO PERMANENTE



